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PAUTA  DA  SÉTIMA  SESSÃO  ORDINÁRIA  DO  EGRÉGIO  CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA – 2019.

Data: 17/06/2019
Horário: 11h
Local: Sala de reunião dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público de Roraima.

Pauta:

01.  Leitura, discussão e aprovação da Ata da 6ª  Sessão Ordinária –  realizada  em
20MAI2019.

Deliberação em Procedimentos Extrajudiciais

Da relatoria da Conselheira Dra. Cleonice Andrigo Vieira
CI n.º 49/ 19 – CGMP, encaminhada   via SEI sob o n.  19.26.1000000.0008877/2019-13  

02 – ICP Nº 020/2017/PROSAUDE
Assunto:  Verificar  possível  aceitação  de  plano  de  resíduos  de  serviços  da  Saúde
Assinado por profissional não habilitado na área. 

03 – PIP Nº 060/2013/PROSAUDE/MP/RR
Assunto: Acompanhar a sindicância referente ao processo Nº 20601.003883/15-56, o
qual trata de apuração de responsabilidade de multas aplicadas aos veículos oficiais da
Secretaria estadual de Saúde, na esfera Municipal, Estadual e Federal. 

Da relatoria do Conselheiro Dr. Alessandro Tramujas Assad
CI Nº 006/2019/GPJATA, encaminhada via SEI sob o n. 19.26.1000000.0008901/2019-
14

04. ICP Nº 002/2015-C/PROSAUDE/MP/RR.
Origem: Portaria de conversão do PIP nº 002/2015-C/PROSAUDE/MP/RR.
Assunto:  Verificar  o  possível  acúmulo  indevido  de  cargo  públicos  pela  servidora
C.S.S.M.

05. ICP Nº 026/2016-C/PROSAUDE/MP/RR.
Origem: Portaria de conversão do PP nº 026/2016-C/PROSAUDE/MP/RR.
Assunto: Verificar remuneração de servidores incompatíveis com os cargos ocupados.
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06. PP Nº 009/2019/PJ RORAINÓPOLIS.
Origem: Notícia de fato nº 023/2019/PJ RORAINÓPOLIS.
Assunto:  Apurar  possíveis  irregularidades  relacionadas  ao  pagamento  e  recebimento
indevido de diárias de servidor da Prefeitura Municipal de Rorainópolis.

07. ICP Nº 019/2018/Pro-DIE/MP/RR.
Origem: Notícia de Fato nº 138/2018/Pro-DIE/MP/RR.
Assunto: Investigar supostas irregularidades praticadas pela Gestão da Escola Estadual
Gonçalves Dias.

08. ICP Nº 019/2013/PJMA/1ºTIT/MP/RR.
Origem: Portaria de conversão do PP nº 019/13/3ªPJC/1ºTIT/MP/RR.
Assunto:  Apurar  possível  construção  em  alvenaria  próximo  da  margem  direita  do
igarapé Tauari, bairro alvorada, sem autorização ambiental.

09. ICP Nº 017/2014//PJ RORAINÓPOLIS.
Origem: Portaria de conversão do PP nº 017/2014/PJ RORAINÓPOLIS.
Assunto: Apurar possível acúmulo indevido de cargos públicos.

10. ICP Nº 001/2018/PJMA/1ºTIT/MP/RR.
Origem: Portaria de conversão do PP nº 001/2018/PJMA/1ºTIT/MP/RR.
Assunto:  Apurar  despejo  de  esgoto  no igarapé  próximo a Penitenciária  Agrícola  do
Monte Cristo.

11. ICP Nº 014/2017/PROSAUDE/MP/RR.
Origem: Portaria de conversão do PP nº 014/17-C/PROSAUDE/MP/RR.
Assunto: Verificar irregularidades sanitárias em Clínicas Veterinárias na realização de
cirurgia e descarte irregular de resíduos.

12. ICP Nº 081/2016/PDPP/MP/RR.
Origem: SEINF/RR – Secretaria de Infraestrutura do Estado de Roraima.
Assunto: Possíveis práticas de atos de improbidade administrativa e violação à Lei de
Licitações em relação ao Processo 003597/13-06 – SEINF (apendo XIV a XVI).

13. ICP Nº 002/2011/PJ RORAINÓPOLIS.
Origem: Portaria de conversão do PP nº 002/2011/PJ RORAINÓPOLIS.
Assunto: Possíveis práticas de atos de improbidade administrativa e violação à Lei de
Licitações em relação ao Processo 003597/13-06 – SEINF (apenso XIV a XVI).

14. ICP Nº 042/2018/PDPP/MP/RR.
Origem: Notícia de Fato nº 135/2018/PDPP/MP/RR.
Assunto: Apurar possível ato de improbidade administrativa decorrente da quebra de
ordem cronológica no âmbito da Secretaria de Estado de Infraestrutura – SEINF.
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15. PP Nº 032/2018/PDPP/MP/RR.
Origem: Notícia de Fato nº 141/2018/PDPP/MP/RR.
Assunto: Apurar possíveis irregularidades no Contrato nº 251/2017, o qual foi firmado
entre a Câmara Municipal de Boa Vista – CMBV e a empresa Superação Treinamento
em Desenvolvimento Profissional e Gerencial LTDA (Instituto Você 1234).

16. ICP Nº 093/2016/PDPP/MP/RR.
Origem: Notícia de Fato nº 183/2016/PDPP/MP/RR.
Assunto: Apurar possível ato de improbidade administrativa praticado por ANDREIVE
RIBEIRO DE SOUSA,  haja  vista  ter  sido  nomeado ao  cargo de consultor-geral  da
ALERR sem, todavia, laborar junto ao aludido órgão.

17. ICP Nº 015/2018/PJ PACARAIMA.
Origem: Portaria de conversão nº 015/2018/PJPAC/MP/RR.
Assunto:  Apurar  prática  de  improbidade  administrativa  por  inexecução  de  módulos
sanitários durante o exercício de seu mandato como Prefeito do Município de Uiramutã.
VENCESLAU BRAZ-2000.

Da relatoria da Conselheira Dra.   Elba Christine Amarantes de Moraes        
CI n. 0087040, encaminhada via SEI sob o n. 19.26.1000000.0008896/2019-31  

18. ICP Nº 026/2017/PJDPP/MPRR
Origem: NF 257/2016
Objeto: Apurar a realização de contratação irregular de profissionais para o Centro de
Equoterapia Thiago Vidal Magalhães, em prejuízo à regra constitucional de concurso
público para investidura em cargo público.

19. PP Nº 003/2019/Pro-DIE/MPRR
Origem: NF 220/2018
Assunto: Apuração das irregularidades da Escola Reizinho e Colégio Levina Alves da
Silva – CLAS, cujos credenciamentos e autorizações de funcionamento estão vencidos.

Janaína Carneiro Costa
Procuradora-Geral de Justiça

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público


